
PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL 

Luiz de Alencar Araripe 

Em 28 de junho de 1914, em Sarajevo, capital da província da Bósnia-

Herzegóvina, o estudante bósnio Gavrilo Princip matou a tiros o sucessor do trono 

da monarquia Austro-Húngara e sua mulher. Percepções errôneas, avaliações de 

crise desastradas sucederam-se, e a massa crítica que era a Europa entrou em reação 

em cadeia, levando o mundo à Grande Guerra, de 1914-18, e à Paz de Versalhes. A 

reação continuou: Segunda Guerra Mundial (1939-45), Guerra Fria (1945-89), 

conflito árabe-israelense, Guerra da Bósnia (1992-95), guerras do Golfo Pérsico... 

Historiadores acreditam não se terem esgotado as conseqüências da Grande Guerra, 

mais tarde conhecida como a Primeira Guerra Mundial. A História Militar na 

universidade, os think-tanks (“tanques de pensamento”— instituições votadas à 

pesquisa interdisciplinar), os institutos de estudos estratégicos provam que a guerra 

há muito deixou de ser assunto privativo de militares. A Grande Guerra foi a mãe 

das guerras dos séculos XX e XXI. Vale recordá-la. 

A Primeira Guerra Mundial pôs fim à belle époque, nome dado aos primeiros 

anos do século XX, que teriam sido felizes e despreocupados. Quando se fala em 

belle époque tem-se em vista os privilegiados da fortuna, a gozar as custosas 

amenidades das grandes cidades, particularmente Paris. O fato é que também o 

europeu comum já desfrutava de melhores condições de vida e tinha esperanças de 

dias ainda melhores, trazidos pela Revolução Industrial e pelas transformações 

sociais. Mas havia acontecimentos a apontar em sentido contrário e que deram lugar 

ao atentado de Sarajevo, o estopim da guerra. [pag. 319]   

Em 1908 a Austria-Hungria anexou formalmente a Bósnia-Herzegóvina, 



capital Sarajevo, província eslava que vinha ocupando desde 1848. (Hoje, com a 

fragmentação da Iugoslávia, seguida da “purificação étnica” e combates entre 

nacionalidades, a Bósnia-Herzegóvina é uma república federativa tripartite de 

muçulmanos, croatas e sérvios). 

O estudante Gavrilo Princip, patriota sérvio (terrorista, segundo o ponto de 

vista de Viena), subiu ao estribo do automóvel do arquiduque Francisco José, 

herdeiro do trono da Áustria-Hungria, e matou-o a tiros de revólver. Foi 

imediatamente preso. Nunca provadas, levantaram-se suspeitas sobre a participação 

do Reino da Sérvia no atentado. 

A Áustria, depois de obter o aval da Alemanha, enviou um ultimato à Sérvia. 

Os sérvios atenderam a todas as exigências, menos a que abria seu território à 

investigação dos austríacos. O kaiser Guilherme II julgou isso justo, mas os 

austríacos, não. A 29 de julho declararam guerra à Sérvia e bombardearam sua 

capital, Belgrado. A 30, a Rússia e a Áustria decretaram a mobilização geral e a 31 

os russos rejeitaram o ultimato alemão para voltar atrás. Estava dado o sinal de 

partida, e daí por diante tratava-se conquistar a vantagem de sair à frente. Dos dois 

lados, todos — militares, intelectuais, imprensa, o povo nas ruas — queriam, pediam 

a guerra. Todos pensavam que ela seria curta e gloriosa. 

 

A GEOGRAFIA 

 

A Galeria dos Espelhos, magnífica como todo o Palácio de Versalhes, com 70 

metros de largura, 10 de comprimento e uma cúpula que se eleva a 13 metros, estava 

repleta de uniformes de oficiais alemães que se haviam distinguido nas batalhas da 

Guerra Franco-Prussiana (1870-71) em que os exércitos franceses havia sido 

derrotados e o imperador Napoleão III, feito prisioneiro. O rei da Prússia, Guilherme 

I, ostentava uma condecoração russa e o Kronprinz, o príncipe herdeiro, a ordem da 

jarreteira, simbolizando a união entre o império que ali nascia e os dois velhos 

impérios da Rússia e da Alemanha. Ainda se podiam ouvir os canhões que 

participavam do cerco de Paris, cuja rendição e ocupação eram iminentes. 

Culminando a pompa da cerimônia, o chanceler da Prússia, Otto von Bismarck, 



destacou-se dos presentes e, com voz gutural, proclamou a existência do II Reich, o 

Império Alemão. Ele escolhera esse símbolo do poderio da França de Luís XIV como 

cenário da fundação do império construído com seu talento de estadista. Quase meio 

século depois, a França escolheria [pag. 320] esse mesmo cenário para a ratificação 

do Tratado de Versalhes, que extinguiu o Império Alemão, pôs fim à Grande Guerra 

e, segundo muitos, deu origem à Segunda Guerra Mundial. 

A criação do Império Alemão importou em muito mais do que modificação do 

mapa político da Europa. Bismarck, chanceler, formou em 1872 a Liga dos Três 

Imperadores (Alemanha, Áustria-Hungria e Rússia). Concertou uma aliança 

defensiva com a Áustria, em 1889, à qual a Itália aderiu em 1892, formando-se a 

Tríplice Aliança. Com a Rússia, assinou o Tratado de Ressegurança, de 1887, pelo 

qual os dois países prometiam cada um permanecer neutro em caso de guerra com 

um terceiro país, a não ser que a Alemanha atacasse a França, ou a Rússia atacasse a 

Áustria. Em 1888, o imperador Guilherme II (1859-1941) sobe ao trono, entra em 

choque com Bismarck e, dois anos depois, demite-o. Foi o primeiro grande erro do 

último imperador alemão, agravado pela má escolha de sucessores do grande 

chanceler. Pouco depois da demissão de Bismarck, Guilherme II recusou-se a 

renovar o original Tratado de Ressegurança. 

A França de 1914 ansiava pela revanche e a restituição da Alsácia-Lorena, 

perdida na humilhante derrota de 1870. “Não falar, e não esquecer”, era o lema do 

oficial francês. Note-se que, na França e na Alemanha, os grandes comandos de 

1914-18 estavam em mãos de tenentes de 1870-71 (e algo semelhante aconteceu na 

Segunda Guerra Mundial em relação a grande número de generais europeus, que 

haviam combatido como tenentes em 1914-18) o que estabelecia um vínculo 

guerreiro entre os militares europeus. 

Frustrando o isolamento que o chanceler Bismarck pretendeu impor-lhe, a 

França lançou-se a intenso trabalho diplomático, e em 1892-93, assinou o Tratado de 

Aliança Franco-Russo. Em seguida, acertou suas pendências coloniais com a Grã-

Bretanha na África, e em 1894 os dois países celebraram a chamada Entente 

Cordiale. Em 1907, Grã-Bretanha e Rússia uniram-se por um tratado. Estava 



constituída a Tríplice Entente. 

A Alemanha só restara a aliança com a fraca Áustria-Hungria, onerada pelo 

envolvimento nas questões dos Bálcãs, onde seus interesses se chocavam com os do 

Império Russo, aliado da Sérvia. Em 1887 a aliança recebeu a duvidosa adesão do 

Reino da Itália que, em 1902-3 assinaria um tratado secreto com a França, sob 

promessa de futuras concessões territoriais. Tratados secretos faziam parte do 

arsenal diplomático, o que não contribuía para a construção de uma boa ordem 

internacional. Assim, o presidente americano Woodrow Wilson (1856-1924), ao 

postular a proibição daquele tipo de instrumento, até vê-la incluída no Tratado de 

Versalhes, foi um realista, e não um ingênuo [pag. 321] como pretendem alguns. (A 

proibição não impediu que o Pacto Germano-Soviético de 1939, um salvo-conduto 

dado por Stalin a Hitler para deflagrar a Segunda Guerra Mundial, contivesse um 

protocolo secreto dispondo sobre a partilha da Polônia.) 

O Atlântico a oeste, o mar do Norte a leste e o canal da Mancha ao sul deram à 

Grã-Bretanha condições privilegiadas para constituir-se em grande potência naval, 

cabeça da extraordinária construção política, o Império Britânico, possuidora de 

colônias nos cinco continentes. Nos princípios do século XX, britânicos, franceses, 

russos e alemães disputavam os restos do agonizante Império Turco-Otomano no 

Oriente Médio. Segura da verdade do verso Britania rules the waves (a Inglaterra 

governa as ondas), a rainha dos Mares vivia na Europa seu “esplêndido isolamento” 

imperial. Isolamento ameaçado quando a Alemanha unificada, formidável potência 

continental, se lançou num vasto programa de construção de navios de guerra. 

O equilíbrio de poder, como sistema de forças destinado a evitar a hegemonia 

de um Estado, informou a política britânica em relação ao continente europeu nos 

séculos XVIII e XIX. Uma Alemanha unificada, afirmando-se com forte potência 

industrial e militar, colocava em cheque essa política. Para preservá-la haveria que, 

pelo menos, fazer hibernar o esplêndido isolamento da Inglaterra — e a Entente 

Cordiale era um meio para esse fim. 

Ainda na margem sul do canal da Mancha, estavam os pequenos reinos da 

Bélgica e da Holanda, caminhando numa corda bamba, sabendo que qualquer 



compromisso de defesa com a França ou a Grã-Bretanha implicaria problemas com 

a Alemanha, e vice-versa. 

Os alemães perderam o artífice de suas vitórias militares, o marechal Moltke, o 

Velho (1800-1891), e seu grande estadista, o chanceler Bismarck. Nunca mais na 

história a Alemanha teria uma associação de tão grandes competências para conduzi-

la na guerra; ou para impedi-la de ir à guerra. Guilherme II queria um lugar ao sol 

para seu vigoroso Império e acreditava possuir talentos necessários para conquistá-

lo. 

Duas fotografias de Guilherme bem ilustrariam a teoria de Jung sobre a 

Persona. A primeira, tirada em Berlim, em 1877, é de um homem em vistoso 

uniforme, de botas, a couraça com reluzentes ornatos dourados, agressivos bigodes 

em forma de guidão de bicicleta (que passaram a ser conhecidos como bigodes à 

kaiser), olhar furibundo, o Pickelhaube (capacete de couro) encimado não por uma 

ponta de lança, mas por uma águia coroada de asas abertas, pronta para o ataque, as 

mãos apoiadas no copo de respeitável espada: eis a Persona, a máscara para 

impressionar adversários, aliados, o povo alemão e principalmente o próprio 

Guilherme. A outra [pag. 322] foto, esta de fins da década de 1930, é a de simpático 

senhor de fisionomia suave, o olhar risonho, brancos os cabelos anelados e um tanto 

despenteados, os bigodes caídos e o cavanhaque pontudo, lencinho no bolso, um 

cigarro na mão: é Guilherme de Hohenzollern, refugiado na Holanda, o lenhador de 

Dorn, como era chamado pela imprensa. Do arrogante imperador alemão, nada. 

A imaginação de Guilherme II foi excitada pela leitura do clássico The 

Influence of Sea Power upon History (1890) (A Influência do Poder Naval na 

História) do almirante americano Alfred Thayer Mahan (1840-1914), considerado 

por muitos o Clausewitz dos mares. “A força do poder naval é ilimitada: quem 

controla a economia mundial, congrega com ela os neutros, estrangula o adversário 

pelo bloqueio, obrigam-no a dispersar esterilmente suas tropas, sobre o litoral para 

evitar o desembarque [...]”, escreveu Mahan. Era esse o caminho para firmar o poder 

militar alemão na Europa e projetá-lo além-mar. Os alemães possuíam moderna 

marinha mercante e a segunda marinha de guerra dó mundo; se a Grã-Bretanha 



pudesse fazer qualquer coisa a respeito, esse segundo lugar jamais escalaria para 

primeiro. O programa naval, aprovado por leis votadas pelo Reichstag, o Parlamento 

alemão, entre 1898 e 1912, foi executado em detrimento da produção de armamento 

para o Exército, cuja expansão era vital para o êxito das operações terrestres de 

invasão da Bélgica e da França previstas no audacioso Plano Schlieffen. 

Fronteiriço com Alemanha, estava o adversário da Prússia de muitas guerras, 

feito aliado desde 1879: o Império Austro-Húngaro, sob o imperador Francisco José. 

O império, de população predominantemente germânica, administrava mal a 

diversidade étnica, o que favoreceu o movimento pan-eslavista, originário da Sérvia 

e apoiado pela Rússia. A nordeste dos impérios Alemão e Austro-Húngaro estendia-

se, até o extremo leste da Ásia, um império ainda maior, do czar Nicolau II. 

Gigantesco mas enfraquecido pela Guerra da Criméia (1854-56), o Império Russo 

sobrevivera à derrota na Guerra Russo-Japonesa (1904-5) e, apesar da inépcia do 

governo czarista, experimentava certo grau de progresso. 

Um quarto império era o Turco-Otomano (do qual hoje resta a Turquia). A 

partir do século XIX não cessou de perder território, pela guerra, por movimentos de 

independência e, sobretudo por extraordinária incapacidade. Chamaram-no “o 

homem doente da Europa”, tão evidentes eram os males a afligi-lo. Aflições 

agravadas pela presença, ao norte, do Império Russo, patrono do pan-eslavismo, 

ansiando pelo controle do estreito de Dardanelos, território otomano, a interpor-se ao 

acesso russo às águas quentes do Mediterrâneo. 

Duas guerras mundiais e as guerras iugoslavas dos anos 90 modificaram 

radicalmente a divisão política dos Bálcãs de 1914. Hoje ainda não se pode dizer 

[pag. 323] que a região seja estável, mas está longe de ter o nível de volatilidade 

que, no início do século XX, lhe fazia merecer a alcunha de “barril de pólvora da 

Europa”. Em 1914, guerras de independência (da Sérvia, da Bulgária e da Grécia), 

choques de minorias étnicas e guerras regionais apresentavam alta taxa de risco de 

envolverem a participação de grandes potências e de escalarem para um conflito 

maior. 

Sincronizados com esse balé de alianças, programas de armamento 



evidenciavam que a guerra viria, discutindo-se apenas quando. O Estado-Maior 

Alemão falava em Der Tag, “o dia”, e estava certo de que a guerra seria travada em 

duas frentes. Certo estava, também, de que ela seria curta. Dessa certeza 

participaram estados-maiores, estadistas, políticos, jornalistas de toda a Europa. O 

socialista e pacifista francês Jean Jaurés (1859-1914), um dos poucos a discordar da 

guerra, terminou assassinado. Em 1914, os europeus partiram alegremente para o 

front, seguros de que em poucos meses estariam de volta para comemorar a vitória 

da causa de sua pátria. Os soldados eram aplaudidos nas ruas e colocavam nos 

vagões placas indicativas de destino: a Berlin; ou nach Paris. 

Ao acontecer o atentado de Sarajevo, a Europa estava em equilíbrio instável, 

dividida em duas enormes alianças, conhecidas por diversos nomes: 

•  Aliados (Tríplice Aliança ou Entente ou Tríplice Entente): França, Grã-

Bretanha e Rússia. 

•    Impérios Centrais (Potências Centrais): Alemanha, Áustria-Hungria, Itália e 

Império Turco-Otomano. 

A Alemanha, a 1º de agosto, declarou guerra à Rússia e no dia 3, à França e à 

Bélgica. As alianças defensivas não têm resposta automática. No caso da França e da 

Grã-Bretanha, a entrada na guerra foi precedida de movimentada ação político-

diplomática. Os franceses chegaram até a invocar l’honneur (a honra) para estimular 

os aliados britânicos. No dia 4, a Grã-Bretanha entrou em guerra com a Alemanha. 

Muito mais tarde, Guilherme II deixaria escapar o queixume: Das habe ich nicht 

gewollt (“Eu não queria isso”). Provavelmente não queria, mas deu um aval 

desastroso ao ultimato austríaco. Vestiu a máscara do homem forte e não teve 

coragem de tirá-la. 

 

TECNOLOGIA 

 

A Grande Guerra foi travada no ambiente resultante do salto tecnológico da 

Revolução Industrial que, da Grã-Bretanha, se irradiou pela Europa continental e 

pelos Estados Unidos, e os meios e os processos de combate de [pag. 324] 



 

[pag. 325] 



1914-18 refletem necessariamente esse fato. Tais reflexos são tantos e tão profundos 

que somente é possível citar alguns. A estrada de ferro e a telegrafia sem fio (a TSF), 

presentes na Guerra de Secessão e na Guerra Franco-Prussiana, são extensivamente 

utilizadas na Grande Guerra, permitindo transportar, controlar e abastecer grandes 

massas de homens e de materiais. 

O desenvolvimento do motor a explosão e do motor elétrico respondem pelo 

aparecimento do automóvel, do avião e do tanque, o carro de combate na 

terminologia militar. O submarino, em fase de protótipo na guerra entre os Estados, 

tornou-se arma temível no ataque à navegação aliada. Aços especiais e mecânica 

pesada possibilitaram o aumento de calibre da artilharia e da blindagem dos navios 

de guerra. O canhão de campanha, o 75 francês e o 77 alemão, gozaram de grande 

prestígio no apoio ao ataque. A artilharia pesada, até 1914 exclusiva das fortalezas e 

dos navios de guerra, ganhou mobilidade e chegou ao front, montada em vagões e 

rebocada por tratores a vapor. O Grosse Bertha (Grande Bertha), “delicada” 

homenagem a Fräulein Bertha, filha do famoso fabricante de canhões Krupp, 

bombardeou Paris de uma distância de 100 km, causando mais comoção mundial 

que dano. Os processos de controle e centralização do tiro evoluíram 

consideravelmente, permitindo aumentar a rapidez e a quantidade de granadas que é 

possível fazer cair sobre o inimigo. “A artilharia conquista o terreno, a infantaria 

ocupa”, dizia-se — o que explicaria os ferozes bombardeios a preceder o ataque. O 

soldado de infantaria, alemão ou francês, teria dificuldade em acreditar nisso. 

A guerra começou com armamentos convencionais semelhantes aos de 1870. 

A cavalaria, dos dois lados, entrou em campanha armada de lança. Calça garance 

(vermelha), capote com as abas dobradas (para facilitar a marcha), gorro de pano, 

faixas de lona envolvendo as pernas, mochila pesando 50 kg era o uniforme do 

Exército Francês, somente em fins de 1915 substituído pelo bleu horizon, o azul— 

claro, e capacete de aço. Do lado alemão, o uniforme era o feld grau, o cinza de 

campanha, as botas de couro ferradas, o capacete de couro com guarnição metálica 

encimado por uma ponta de lança, o Pickelhaube, adotado pelo Exército Prussiano 

em 1842; com a guerra, ele foi coberto de lã cinzenta, para camuflagem. 

A metralhadora, a Gatling disparada por uma manivela, surgiu na Guerra de 

Secessão e esteve presente na Guerra de 1870, com canos múltiplos. Na Grande 

Guerra, mais leves, já automáticas, com grande velocidade de tiro, a Hotckiss 

francesa e a Maxim alemã, entre outras, ao lado da artilharia, se fizeram eficientes 

máquinas de moer carne. O desenvolvimento da indústria [pag. 326] química levou 



à produção dos gases de combate, que fizeram sua estréia em Ypres, em 1915, 

eficientes no matar e causar sofrimento. Surgiu também o lança-chamas (que teria 

extenso emprego na Segunda Guerra Mundial, particularmente no Pacífico). 

A crescente presença da observação aérea e da aerofotogrametria facilitou a 

tarefa do artilheiro, mas obrigou a desenvolver a camuflagem, para ocultar posições 

de artilharia e de ataque, postos e comando, depósitos de suprimentos. Os 

americanos haviam interceptado e decifrado mensagens durante a Guerra de 

Secessão. Os alemães, na Frente Oriental, não precisaram decifrar as mensagens do 

inimigo: os russos as transmitiam em linguagem clara. Já no cerco de Paris não 

tiveram a mesma facilidade para ler os textos franceses expedidos para fora da 

cidade. 

Os processos de combate evoluíram e generais, como Ludendorff, escreveram 

diretrizes inovadoras. O padrão de maciça e demorada preparação de artilharia 

seguida do assalto foi sendo aperfeiçoado. Os alemães desenvolveram táticas de 

infiltração, de emprego de tropas de assalto. Surgiu a barragem rolante, a 

sincronização do tiro de artilharia com a progressão da infantaria; e o ataque sem 

preparação da artilharia, “para assegurar a surpresa”, diziam os planejadores; em 

muitos casos, a surpresa foi do atacante, ante a violenta reação do inimigo. “Um 

exército de leões comandado por asnos”, diziam críticos britânicos a propósito das 

gigantescas baixas e da incapacidade de sua Força Expedicionária de romper a frente 

alemã. 

O tanque (carro de combate, na terminologia militar) fez sua entrada em força 

na Batalha de Cambrai, em novembro de 1917, quando os britânicos lançaram 300 

Mark VI contra os alemães. Daí por diante, a quantidade de tanques no combate foi 

crescendo e a doutrina sobre seu emprego, evoluindo. Algo semelhante aconteceu 

com o avião. Em 1914, as missões eram de observação, ampliaram-se para a 

regulagem do tiro de artilharia, o apoio às forças de terra, até o bombardeiro 

estratégico. Em 1914 a Alemanha tinha 204 aviões e a França, 162; em 1918 a 

primeira possuía 5 mil e os Aliados, 10 mil. A capacidade de transporte de bombas 

passou de alguns quilos em 1914, para 1 tonelada em 1916 e 4 toneladas em 1918 

quando, por sorte das cidades européias, a guerra terminou. Todos esses e outros 

instrumentos de matar e causar sofrimento não diminuíram o prestígio da Rosalie, 

como os poilus (peludos, carinhoso apelido dos soldados franceses, de barba e 

cabelos abundantes) chamavam a baioneta. Um general imaginoso chamou-a de 

sábia. [pag. 327] 



 

PLANO SCHLIEFFEN 
 

O chefe do Grande Estado-Maior Alemão, conde Alfred von Schlieffen, 

encontrou em Cannae “a obra-prima das batalhas”, inspiração para o plano que leva 

seu nome. Um centro que cede, duas alas que se vão fechando, até envolver o 

inimigo, esmagá-lo entre duas tenazes, numa batalha de aniquilamento; a cavalaria, 

desabando sobre os flancos do inimigo destroçado, completa a matança. Eis as 

grandes linhas da manobra com que o cartaginês Aníbal aniquilou os exércitos 

romanos em 216 a.C. (veja o capítulo “As Guerras Púnicas”). O conde esboçou seu 

Plano no chamado Grande Memorando de 1905) foi precisando suas idéias até 

deixar a chefia do Estado-Maior, em 1906, e continuou a fazer isso em 

correspondência com o sucessor, Moltke, o Moço. 

O Plano prescrevia uma manobra de envolvimento executada por uma 

fortíssima ala direita, girando velozmente para oeste, através de Luxemburgo e da 

Bélgica, e depois para o sul, pela França, envolvendo Paris por oeste; enquanto isso, 

a ala esquerda alemã atacaria ao sul, na fronteira da Alsácia-Lorena, atraindo os 

franceses para fora de suas fortificações. As duas alas se encontrariam, fechando 

uma gigantesca pinça de 600 km de raio, comprimindo dentro dela o que restasse do 

Exército Francês. Colhido numa manobra de duplo envolvimento, à semelhança dos 

romanos em Cannae, os franceses seriam aniquilados e a guerra na Frente Ocidental, 

ganha. Os exércitos alemães seriam, então, transportados para a frente oriental, para 

destruir os russos. 

A condição essencial para o êxito era a velocidade do avanço da ala direita, 

extremamente forte em relação à esquerda, na proporção de 7:1. Quanto à frente 

russa, estabelecida a premissa da demora na mobilização do exército czarista, o 

Plano previa uma atitude defensiva, até a vitória no Ocidente. “Fortifiquem a ala 

direita”, foram as palavras de Schlieffen em 1913, às vésperas da guerra e à beira da 

morte. Helmuth Graf von Moltke (1848-1916) tinha sobre os ombros o fardo do 

nome de um grande homem, sem nem de longe lhe ter a estatura. Conhecido como 

Moltke, o Moço, era sobrinho do marechal Helmuth Karl Bernard Graf von Moltke, 

o Velho (1800-1891). Modificar o feito pelo antecessor é tentação difícil de resistir. 

Moltke, o Moço, deslocou tropas da ala direita para a esquerda, para fazer frente a 

um ataque francês vindo do sul, e para reforçar a Frente Oriental. Decisões até hoje 

discutidas, que teriam sido fatais para o Plano. 



Os refinados planejamentos do Grande Estado-Maior prescindiram da 

colaboração civil e da Marinha de guerra. E curioso, mas não é raro. Há que lembrar 

a força do Estado-Maior do Exército na Alemanha imperial. [pag. 328] 
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O general Jacques Césaire Joffre (1852-1931), chefe do Estado-Maior francês, 

era um voluntarista: “A guerra virá, e vou vencê-la. Sempre venci”, dizia, 

sintonizado com a crença de largo curso no Exército Francês: La victoire c’est la 

volonté (A vitória é a vontade). Chefe inteligente, arguto, senhor dos próprios 

nervos, enérgico e capaz de dominar os dos subordinados nos momentos de crise. 

Nos três primeiros meses de guerra demitiu quase cem generais. “Eu iria me livrar 

dos generais incapazes e substituí-los por outros mais jovens e enérgicos.”1 

Morto por uma granada de artilharia prussiana, antes mesmo que a Guerra de 

1870 começasse, o coronel francês Ardant du Picq, combatente de muitas guerras, 

na Europa e no ultramar, deixou pensamentos reunidos no livro Estudos sobre o 

combate2 (1902); depois do Guerra e Paz de Tolstoi, o livro mais encontrado nas 

trincheiras francesas da Grande Guerra. Du Picq inspirou-se na convicção do 

marechal Maurice de Saxe de que “o coração humano é o ponto de partida de todas 

as coisas da guerra”. Acreditava que “não é o número que decide, o combate é uma 

questão de moral [...]. Igual o poder de destruição, inferior mesmo, quem vence é 

quem sabe, por sua resolução, marchar para diante [...] numa palavra, tomar posse da 

ascendência moral”. Essas idéias, fundamentadas em exemplos históricos e na 

experiência militar de Du Picq, penetraram na mente dos chefes militares franceses. 

Opinou o general Ferdinand Foch (1851-1929), sucessor de Joffre: “Ardant du Picq 

foi o expoente da força moral, o mais poderoso elemento da força dos exércitos.” 

O pensamento de Du Picq coincidia com a crença dos franceses no élan vital, a 

vontade que, ensinava Bérgson, tudo conquista. O élan, em termos militares, era o 

espírito ofensivo, e esse pensamento permeou o pensamento do Estado-Maior 

francês. As virtudes da offensive à outrance, a qualquer custo, tornaram-se dogma. 

O Plano XVII pertence a uma seqüência de planos ofensivos, precedida por 

outra de seis planos defensivos, elaborados entre 1875 e 1881, o que dá uma idéia da 

evolução do pensamento estratégico francês. Votado a 18 de abril de 1914, continha 

pouco mais que uma declaração de princípios, afirmando ser intenção do Comando, 

em quaisquer circunstâncias, avançar e atacar os exércitos alemães. A retomada da 

Alsácia-Lorena, assinale-se, estava subjacente ao planejamento. 

O general Franz Graf Conrad von Hotzendorf (1852-1925), chefe do Estado-

Maior do Exército Austro-Húngaro, lançou-se à guerra para destruir a Sérvia como 



nação independente, sem se dar conta de quão despreparado estava seu exército. 

Como (fraca) atenuante diz-se ter sido ele induzido em erro pela [pag. 330] 
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garantia do colega alemão, Moltke, o Moço, de que a guerra no Ocidente estaria 

terminada antes que o Império Russo completasse a mobilização. Moltke deu a 

garantia, até porque lhe interessava que os russos tivessem de combater em duas 

frentes, na Prússia Oriental e na Galícia, contra a Áustria. 

 

FASES E TEATROS DE OPERAÇÕES 

 

A Grande Guerra alastrou-se por 28 países, entre eles o Brasil, e além de 

operações terrestres, envolveu operações navais e aéreas. Travou-se em seis frentes 

ou teatros de operação (TO) terrestres, dois principais e quatro secundários. As duas 

principais foram a Frente Ocidental, compreendendo o território invadido da França 

e da Bélgica, do mar do Norte à fronteira da França com a Suíça; e a Frente Oriental, 

que abrangia os territórios russos, poloneses e a Prússia Oriental, então território 

alemão. Em 1915 a Itália entrou na guerra ao lado dos Aliados, criando-se a Frente 

Italiana, na fronteira com a Áustria-Hungria. As frentes secundárias estendiam-se 

pelos Bálcãs, o Oriente Médio e a região de fronteiras do Império Turco-Otomano 

com a Rússia. 

Na Frente Ocidental começaram e desenvolveram-se as operações de vulto e 

nela se decidiu a guerra. É defensável, até por economia de espaço e tempo, que a 

memória de 1914-18 se concentre na Frente Ocidental, a despeito das críticas ao que 

se considera o “afrancesamento” da Grande Guerra. Considerados a atitude 

estratégica dos contendores e o quadro geral das operações na Frente Ocidental, a 

guerra de 1914-18 pode ser dividida em duas fases principais: 

•    1a  Fase (agosto a novembro de 1914): Guerra de Movimento. 

•    2ª  Fase (1915 a 1918): Guerra de Posição e Batalhas Finais. 

 

1ª FASE: GUERRA DE MOVIMENTO 

 

A Guerra de Movimento começa em agosto, com a invasão de Luxemburgo e 

da Bélgica pela Alemanha, e termina em fins de dezembro de 1914, com primeira 

Batalha do Marne e Corrida para o mar. A 3 de agosto, desabou sobre a Bélgica o 



furor teutônico: Comandante Superior do Exército, o general Moltke, o Moço, e 

comandante do I Exército, na ala direita, o general Alexandre von Kluck (1846-

1934). [pag. 332] 

Sob a liderança de seu bravo rei Alberto I, não apenas o exército, mas todo o 

povo belga resistiu à invasão. Atiradores fustigavam os alemães por toda parte, e 

estes empregaram a artilharia pesada, os gigantescos morteiros de 420 mm, para 

neutralizar resistências. Bombardearam cidades e aldeias, do que resultou grande 

número de civis mortos, feridos e desabrigados. Não atingido o objetivo, tomaram e 

fuzilaram reféns. Procedimento brutal, reconheceu Moltke em carta ao general Von 

Hötzendorf; “mas estamos lutando por nossa sobrevivência e todos quantos se 

oponham em nosso caminho terão de sofrer as conseqüências”, justificou. 

Durante a Grande Guerra surgiu a propaganda sistematizada, à qual a conduta 

dos alemães na Bélgica forneceu excelente base. “Nas modernas condições da 

guerra, o ódio tornou-se tão essencial como a munição, e o ódio é manufaturado”, 

escreveu o historiador americano John Truslow.3 

A propaganda não recua ante a mentira e a crueldade, e não raro chega ao 

ridículo. As divergências com os franceses sobre a Guerra do Iraque (2003), por 

exemplo, levaram alguns americanos a excessos de patriotismo, como propor que as 

french fries, as apátridas batatas fritas, passassem a ser chamadas liberty fries. A 

idéia não é exatamente nova: na Primeira Guerra Mundial, antepassados desses 

patriotas extremados apedrejaram cãezinhos Dachshund, cujo corpo lembra a 

salsicha, iguaria especialmente cara aos alemães, e os crismaram de liberty pups; por 

motivos semelhantes, o chucrute — o Sauerkraut — virou liberty cabage — repolho 

da liberdade. Aliás, Kraut era outro apelido insultuoso, suplementar ao boche, para 

designar o alemão. A propaganda na Grande Guerra foi administrada com rara 

competência pelos Aliados e combatida com rara inépcia pelos alemães. 

Dominada a área fortificada da fronteira, os exércitos alemães prosseguiram 

pela Bélgica e pelo norte da França até as proximidades de Paris. Sempre 

previdentes — e, no caso, excessivamente otimistas —, os alemães cunharam uma 

medalha, com o as imagens do Arco do Triunfo e da Torre Eiffel, e a legenda que 



recordava a Guerra Franco-Prussiana: “1871-1914 — Entrada das tropas alemãs em 

Paris”. 

No sul, a 14 de agosto de 1914, os exércitos franceses cruzaram a fronteira na 

direção de Sarreburgo. Os alemães recuaram, e passaram à contra-ofensiva. Foi a 

chamada Batalha das Fronteiras, um desastre francês. Mas os alemães não 

conseguiram com suas duas alas fechar a pinça que representaria o êxito do Plano 

Schlieffen. “Uma batalha perdida é uma batalha que se acredita ter perdido”, diria o 

general Foch, citando Joseph de Maistre. O soldado francês provou não se tratar 

apenas de uma frase. Nunca se considerou batido, conservou o élan, atributo que lhe 

ensinaram ser seu. O mesmo aconteceu com a Força Expedicionária Britânica, sob o 

comando do general Sir John [pag. 333] French (1852-1925). Franceses e britânicos 

mantiveram alto o moral. (Bem diferente do que sucedeu com os franceses em 

1940.) 

A 30 de agosto de 1914, o I Exército do general Von Kluck, com soldados 

exaustos por contínuas marchas, prosseguia no seu avanço para o sul, recalcando os 

Aliados. Em Paris, a proximidade dos alemães pôs a cidade em polvorosa. O 

presidente Poincaré e seus ministros transferiram-se para Bordéus, e os parisienses 

compuseram músicas ridicularizando a fuga do governo. O general Joseph Gallieni 

(1849-1916), um sexagenário de vigor e determinação invejáveis, foi nomeado 

governador militar da cidade, com a missão de defendê-la à outrance, deixando-a 

em ruínas, se necessário. 

O I Exército deveria envolver Paris por oeste, mas a 30 de agosto o general 

Von Kluck, acreditando que a Força Expedicionária Britânica não mais representava 

ameaça, tomou a iniciativa de infletir para sudeste, em direção ao rio Marne; 

atravessou-o, e prosseguiu, com o propósito de travar a batalha decisiva, que 

destruiria os exércitos franceses. A decisão de Von Kluck é muito discutida. 

Em 3 de setembro, um solitário avião de reconhecimento aliado confirmou 

informações sobre a mudança de direção de Von Kluck. Gallieni persuadiu Joffre a 

montar uma operação de maior vulto sobre o flanco exposto do inimigo, com a 

participação dos britânicos do marechal de campo Sir John French. Da ação 



participaria a 7— Divisão de Infantaria francesa, que, transportada por estrada de 

ferro, chegara a um ponto a 50 km da área de emprego, mas que não podia ir adiante 

por falta de capacidade da ferrovia. O visitante do Museu dos Inválidos pode ver um 

dos 600 famosos táxis parisienses utilizados por Gallieni, entre 6 e 7 de setembro de 

1914, para transportar 4 mil homens daquela tropa para o front. Orgulhosos do feito, 

os taxistas diriam: “Cumprimos o nosso dever!” E não cobraram a corrida. 

Joffre desfechou o contra-ataque, Moltke deu ordem para romper o combate e 

os alemães retiraram-se para o corte do rio Aisne. Paris foi salva, o Plano Schlieffen 

desfez-se, Moltke, o Moço, foi substituído pelo general Erich von Falkenhayn 

(1861-1922). Os franceses falam no “milagre do Marne”. Acabaram os sonhos de 

uma guerra curta. Substituiu-os a realidade das trincheiras. 

Na Frente Oriental, o exército czarista surpreendeu pela rapidez da 

mobilização. Os generais russos Von Rennekampf e Samsonov puseram em apuros 

o VIII Exército, do general Von Prittwitz. Prittwitz telefona para o QG alemão em 

Coblença, e anuncia intenção de retrair para a linha do rio Vístula. Moltke o 

substitui pelo general Hindenburg, que passa a ter como chefe de Estado-Maior o 

general Ludendorff. [pag. 334] 

Os generais Paul von Beneckendorf e Von Hindenburg (1847-1934), um 

junker, nobre prussiano, e Erich Ludendorff (1865-1937), oriundo de família 

burguesa, não se conheciam, mas durante quase todo o resto da guerra constituíram 

um binômio de excelência. Ludendorff fornecia a competência, Hindenburg o 

prestígio. Com eles serviu o coronel Hoffmann, figura singular de oficial de Estado-

Maior, em que raro talento militar convivia com também raro senso de humor, 

espírito crítico e irreverência. Deixou memórias da guerra, e dele o escritor inglês 

Godspeed conta passagens deliciosas na sua excelente biografia de Ludendorff.4 

Os alemães tinham melhor comando, melhor tropa e melhor serviço de escuta 

telefônica, interceptando comunicações que os russos transmitiam sem codificação. 

Seguiram-se as devastadoras derrotas russas nas batalhas de Tannenberg e Lagos 

Masurianos. Os russos tiveram 300 mil baixas e perderam 650 canhões, parâmetros 

à época usados para medir o vulto de uma batalha. Hindenburgo e Ludendorff foram 



condecorados com a Cruz de Ferro e festejados como heróis na Alemanha imperial. 

Hoffmann comentaria: “Desde que soube que Hindenburg venceu a batalha de 

Tannenberg, deixei de acreditar em Aníbal e César.” A 1º de novembro de 1917, o 

Império Turco-Otomano entrou na guerra ao lado dos Impérios Centrais. 

 

2a FASE: GUERRA DE POSIÇÃO E BATALHAS FINAIS 

 

A fracassada ofensiva franco-britânica em Artois, em junho de 1915, marca o 

início da Guerra de Posição; a vitória aliada na Batalha de Amiens, em agosto de 

1918, é seu fim. 

Nos últimos meses de 1915, do mar do Norte à fronteira suíça, numa linha 

geral de 800 km, de Ostende-Ypern-Lille-Soissons-Reims-Verdun-Nancy-Belford, a 

Frente Ocidental está estabilizada. Os dois lados cavam trincheiras, para passar o 

inverno, até que a chegada da primavera permitisse retomar a guerra de movimento. 

As trincheiras ficaram por três anos, até o fim, marca inesquecível da Grande 

Guerra. Os que viveram nelas se foram, mas suas provações estão registradas nas 

cartas de combatentes, na literatura, no cinema. A presença constante da morte, do 

ferimento, do gás tóxico, do medo, enfim, coexistia com a miséria da lama, dos 

piolhos, dos ratos, da imundície. 

À frente a “terra de ninguém”, termo cunhado durante a Grande Guerra, 500, 

200 m de terreno, às vezes apenas 50. Os combatentes vão melhorando [pag. 335] 

suas trincheiras, aumentando-lhes a capacidade de defesa com sacos de areia, redes 

de arame farpado onde penduram latas para alertar sobre a presença inimiga, 

posições de tiro e de escuta, sapas para ligação com a retaguarda, nichos laterais 

para abrigarem-se durante os bombardeios, depósitos de munição. Ao mesmo tempo, 

minoram-lhes as miseráveis condições de habitabilidade. Os franceses chamavam os 

habitantes dessas cavernas de poilus, peludos, se compatriotas seus; se alemães, 

continuavam a ser os prussianos, os boches, os hunos, os krauts. 

O auge da provação na vida nas trincheiras não era atingido durante os 



bombardeios de artilharia, quando sempre presente estava o medo de ser 

estraçalhado pelos estilhaços de uma granada, morto pela concussão de seu 

arrebentamento ou, pior ainda, soterrado. Grande número dos listados como 

desaparecidos está nesse caso. Mais angustiante ainda era a hora da verdade, 

anunciada pelo comando “over the top” (para cima!). Equipamento ajustado, 

baioneta calada, o soldado transpõe o parapeito da trincheira e, seguindo seu 

comandante, se lança em direção à do inimigo, sob o fogo de canhões, 

metralhadoras e granadas de mão, até o assalto final. Então, é a hora da baioneta, da 

faca e da pá de trincheira, de tudo o que possa matar, ferir, eliminar o inimigo. 

Complemento à trincheira era a patrulha, lançada na “terra de ninguém”, para 

colher informações sobre o inimigo, se possível trazer alguns prisioneiros. Diferente 

da patrulha era a incursão, de efetivo e armamento mais pesado, com a missão de 

causar danos ao inimigo, destruindo depósitos, posições de armas, desviando-lhe a 

atenção de ataque em outro lugar. As trincheiras também existiram, durante certos 

períodos, nas frentes oriental e ítalo-austríaca, nos Alpes. 

Ofensivas dos dois lados sucedem-se e fracassam. Fracassa, também, uma 

operação contra a península de Galipoli, visando ao domínio do estreito de 

Dardanelos, pertencente ao Império Turco-Otomano. Galipoli, com seu meio milhão 

de mortos, “uma das maiores tragédias da história”, foi projeto do então jovem 

Primeiro Lorde do Almirantado, Winston Churchill (1874-1965), monumentalmente 

mal executado. Churchill manteve com o almirante John Arbutnot Fisher (1841-

1920), Primeiro Lorde do mar, uma relação de amor e ódio. Fischer demitiu-se por 

não concordar com a operação dos Dardanelos, depois de ter se associado a 

Churchill na modernização da esquadra. Fisher era chamado de Oil Maniac 

(maníaco por óleo), tal era seu empenho em substituir o carvão por óleo combustível 

na propulsão de navios da esquadra, conversão retardada pela escassez das fontes de 

petróleo. Escassez que contribuiu para [pag. 336]      
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que a Grã-Bretanha, em 1913, assinasse um tratado com a Pérsia e, em 1916, 

invadisse a Mesopotâmia, em busca do petróleo. 

Em fevereiro de 1916, o chefe do Estado-Maior alemão e do Comando 

Supremo do Exército, general Von Falkehayn, numa ofensiva com gigantesco apoio 

de artilharia, pretendeu literalmente sangrar o Exército Francês, por meio de um 

ataque ao bastião fortificado Verdun. A batalha de aniquilamento preconizada por 

Clausewitz e buscada por Schlieffen falhara; Von Falkenhayn não teria melhor 

resultado com a batalha de atrito. Alarmado, o governo francês confiou ao general 

Pétain a defesa de Verdun. Os números da batalha são imponentes: 22 milhões de 

granadas de artilharia alemãs (cerca de 150 mil por dias), e 21 milhões de francesas. 

Fotografias mostram a devastação completa causada pela batalha, numa era em que 

aviação ainda não suplantava a artilharia na capacidade de destruir. 

O fracasso em Verdun levou Guilherme II a substituir Von Falkenhayn como 

chefe de Estado-Maior por Von Hindenburg, acompanhado por Ludendorff, em 

agosto de 1916. Ludendorff, além de ser o comandante supremo do Exército de fato, 

dirige o esforço de guerra, constituindo-se em virtual ditador da Alemanha. Nem 

toda a mortandade e destruição fez com que algum dos lados se interessasse pela 

paz. Não por “uma paz sem vitória”, como propôs o presidente Wilson, em janeiro 

de 1917, falando no Senado dos Estados Unidos. 

Os alemães, em fevereiro de 1917, decretaram a guerra submarina irrestrita. A 

propaganda adversa reforça a figura do bárbaro, o vândalo, o huno, o boche. Para 

piorar a imagem da Alemanha, vem a público o telegrama Zimmerman, em que o 

Ministério do Exterior alemão transmite ao governo do México o oferecimento de 

ajuda militar em caso de guerra com os Estados Unidos. Os alemães, excelentes 

soldados no campo de batalha, davam novas demonstrações de nenhum respeito pela 

célebre máxima de Clausewitz, sobre ser a guerra a continuação da política por 

outros meios. 

Uma figura extraordinária de político francês volta à chefia do governo, 

Georges Clemenceau. Aos 74 anos, atesta a energia que lhe vale a alcunha de “o 

Tigre” e, ao fim da guerra, “Pai da Vitória”. O corpo sólido metido em roupas 

folgadas, nada elegantes, o rosto ocupado por viçosos bigodes caídos, às vezes 

apoiado num cajado, na cabeça um improvável barrete frígio, o “barrete de 



Mariane”, personificação da França republicana, ele freqüentemente percorre o 

front. Os soldados logo perceberam que essas visitas são para ver, informar-se, falar, 

enfim, fazer a guerra, como diz. De Clemenceau é a frase: “A guerra é assunto 

demasiado sério para ser confiado só a generais”. [pag. 338] 

Na frente italiana, em outubro de 1917, em Caporetto, os austríacos derrotam o 

general Luigi Cadorna (1850-1928), forçando seu exército a um recuo de 100 km. 

Trezentos mil italianos são feitos prisioneiros e cem mil desertam. 

Em novembro de 1917, triunfa a revolução em São Petersburgo, os 

bolcheviques iniciam negociações de paz e, a 3 de março de 1918, Lenin assina o 

Tratado de Brest-Litovsk, celebrando a paz com os Impérios Centrais. Aliviados do 

fardo de lutar em duas frentes, os alemães transferem setenta divisões para o 

Ocidente. 

Os incentivos para tentar uma vitória decisiva sobre franceses e britânicos 

antes da chegada em força dos americanos eram grandes, apesar de o almirante Von 

Capelle, secretário de Estado para a Marinha, ter declarado perante o Reichstag, em 

janeiro de 1917, que os americanos não chegariam ao continente, pois seriam 

afundados pelos submarinos alemães. Chegaram, e nenhum transporte de tropa foi 

afundado. Em março de 1918, mais de 300 mil e, em agosto, mais de 1 milhão de 

americanos, sob o comando do general John Pershing (1860-1948), estavam na 

Europa e muitos mais eram preparados nos Estados Unidos. Tropas frescas, de 

homens bem treinados, bem equipados e com um apoio logístico que nem os 

alemães nem Aliados haviam visto. 

Os Aliados poderiam ter adotado uma defensiva estratégica, poupando homens 

e material, até que a massa de soldados e de equipamento dos Estados Unidos fosse 

despejada na Frente Ocidental. Preferiram continuar cultivando a ofensiva, para 

decidir a guerra antes da chegada em força dos americanos, que adquiririam 

condições para ditar a paz. 

Em julho de 1917, numa seqüência de batalhas conhecidas como a Terceira 

Batalha de Ypres, os Aliados atacam com o apoio de 2 mil peças de artilharia, 500 

carros de combate e 1.200 aviões. Retomam terreno, mas a vitória não é decisiva. Os 

generais Foch e Haig preparam novo golpe, que esperam seja decisivo. Não foi. As 

batalhas sucediam-se, máquinas de moer carne, sempre com perdas de seis dígitos e 



pouco ou nenhum ganho de terreno ou estratégico. 

Na madrugada de 8 de agosto de 1918, 2 mil peças de artilharia 

desencadearam o tiro de contra-bateria e de neutralização das posições alemãs, 

seguido de uma barragem rolante à frente dos tanques e da infantaria atacante. 

Começava a Batalha de Amiens. Os Aliados rompem a frente alemã e chegam as 

proximidades da Linha Hindenburg. A 15 de agosto a batalha foi dada por terminada 

e feito o balanço das baixas. Os alemães perderam 75 mil homens, os franceses, 24 

mil e os britânicos, 22 mil. Ao rompimento da posição alemã deveria ter se seguido 

o aproveitamento do êxito, operação que os Aliados [pag. 339] deixaram de 

executar por falta de meios. Tal falta de meios para explorar a ruptura foi uma 

constante nas batalhas da Frente Ocidental. Mesmo sem a exploração do êxito, a 

vitória aliada em Amiens foi devastadora para os alemães. Ludendorff chamou o 8 

de agosto de 1918 o “dia negro” do Exército Alemão. “A guerra deve terminar”, 

afirmou o general.5 

As Potências Centrais desmoronam, mas continuam a lutar. Em setembro, a 

Bulgária capitula, e em outubro é a vez do Império Turco-Otomano. Em fins de 

outubro Ludendorff recomenda ao imperador o pedido de armistício e pede 

demissão. Os marinheiros da frota de Kiel se rebelam. A 9 de novembro, revolução 

em Berlim. Guilherme II abdica, exila-se na Holanda neutra e a república é 

proclamada na Alemanha. A 11 de novembro de 1918, depois de 52 semanas de 

guerra, o armistício é assinado em Rothonde, num vagão, na floresta de Compiègne. 

O mesmo vagão, o mesmo lugar onde, em 1940, a França e a Alemanha assinariam 

um segundo armistício, pondo fim à guerra entre os dois países. 

 

GUERRA NO AR E NO MAR 

 

Roland Garros, piloto francês que hoje dá nome a um torneio de tênis, fez a 

primeira tentativa, e o holandês Anthony Fokker, trabalhando para a Alemanha, 

projetou uma metralhadora sincronizada com o hélice. Seguem-se os combates 

aéreos e os azes, título adquirido com um mínimo de aviões abatidos: cinco para os 

franceses, dez para os alemães. Os cavaleiros alados batem-se bravamente, cercados 

de uma aura de romantismo, tornados famosos, celebrados pelo público. René Fonk, 



francês, 75; Mannock, britânico, 73; Bishop, canadense, 72; o americano Eddie 

Rickenbacker, com 26. E o maior de todos, Manfred von Richthofen, o barão 

Vermelho (cor do seu avião), com o recorde de 80 aviões derrubados. Afinal abatido 

na Batalha do Somme, em 1916, mais de cem aviadores aliados compareceram ao 

seu enterro. Os britânicos lançaram sobre as linhas alemãs um container com uma 

foto do funeral e a mensagem que diz bem de um capítulo romântico da guerra nos 

ares: “O Rittmeister6 barão Manfred von Richthofen, do Corpo Aéreo Alemão, foi 

morto em combate aéreo a 21 de abril de 1918. Foi enterrado com todas as honras 

militares. Da Força Aérea Real Britânica.” 

Os alemães utilizaram os dirigíveis zepelim, nome do seu inventor, Ferdinand 

Graf von Zeppelin (1838-1917), para o bombardeio de longo alcance. No princípio 

da guerra, Antuérpia e Varsóvia, e depois as cidades costeiras da Inglaterra, foram 

atacadas por zepelins. O Royal Flying Corps e o Royal Navy [pag. 340] Air Service 

deram origem à RAF, a Royal Air Force, em 1918. O emprego da aviação foi-se 

ampliando: ajustagem do tiro, fotografia aérea, metralhamento e bombardeio em 

apoio às forças terrestres, bombardeio de cidades. 

A 31 de maio de 1916 travou-se a Batalha da Jutlândia, a oeste da costa 

dinamarquesa. A esquadra alemã perdeu mais navios que a britânica e se tornou uma 

esquadra em potencial, imobilizada em sua base de Wilhemshaven, valendo na 

medida em que exigia ser vigiada. Sobre o comandante britânico, almirante Jellicoe, 

disse Churchill: “Foi o único homem, dos dois lados, que poderia perder a guerra 

numa tarde”. 

Comandantes navais britânicos e alemães contribuíram para a história da 

guerra nos mares com episódios fascinantes.7 Os britânicos utilizaram navios 

artilhados e camuflados como velhos cargueiros, os navios Q, para atrair e destruir 

submarinos. Os alemães empregaram navios que percorriam os mares afundando 

barcos mercantes aliados, e dando às suas tripulações e passageiros tratamento de 

cruzeiro turístico, o que os tornou lendários na crônica dos feitos marítimos. Um 

desses corsários, o See Adler, sob o comando do capitão Felix Graf von Luckner, 

aprisionou o vapor britânico Horngarth ao largo da costa do Brasil, dele retirando 

centenas de garrafas de champanhe Veuve Cliquot, para regalo de seus hóspedes 

forçados, requinte à cozinha francesa que lhes servia. 



A Alemanha investiu enormes somas na construção de sua Esquadra de Alto-

mar, imobilizada em Wilhelmshaven. Teria feito melhor concentrando-se numa 

força submarina? Os recursos tecnológicos dos submarinos nem de perto 

aproximavam-se dos existentes na Segunda Guerra Mundial, e suas bases no 

Atlântico reduziam-se a duas — Ostende e Zeebruge, na Bélgica ocupada. Ainda, 

assim, ao fim da guerra, 5.234 navios afundados por submarinos alemães jaziam no 

fundo dos mares; com eles, 178 U-Boote (Unterseeboote — submarinos) e suas 

guarnições, exclusivamente de voluntários, que nunca faltaram. Na Segunda Guerra 

Mundial, a Alemanha insistiu nos navios de superfície, e seus modernos “couraçados 

de bolso” foram rapidamente neutralizados pela Royal Navy e pela RAF, como 

aconteceu com o Admiral Graf Spee ao largo de Montevidéu. 

 

O BRASIL NA GUERRA 

 

Em 1914, os Estados Unidos já eram a maior potência econômica mundial e 

maior parceiro comercial do Brasil, permanecendo os britânicos como grandes [pag. 

341] investidores em estradas de ferro, usinas elétricas e indústria manufatureira. O 

bloqueio britânico redundou na perda da Alemanha como parceiro comercial, e a 

campanha submarina alemã tornou perigosas as águas da Europa, onde aconteceram 

quase todos os torpedeamentos de navios brasileiros. Ainda mais a construção de 

estradas de ferro foi interrompida e a taxa cambial caiu. Como contrapartida, a 

substituição de importações deu lugar ao nascimento de uma indústria de 

manufaturados. 

As elites brasileiras, como as de toda a América do Sul, buscavam na França a 

literatura e a formação artística. Da Europa vinham, também, a manteiga e a moda, 

ternos e camisas feitos em Londres, por intermédio de representantes no Brasil. Na 

Vila Militar, no Rio de Janeiro, até hoje se podem ver as estruturas de metal e as 

telhas de ardósia vindas da França. Em Paris, sul-americanos ricos encontravam 

tudo, principalmente alegrias que nenhuma outra cidade pode dar iguais. 

O café respondia por mais de 60% de nossas exportações, seguido de longe por 

minerais e produtos diversos. A economia brasileira estava bem à retaguarda da 

argentina. A opinião pública nacional recebeu bem a neutralidade proclamada pelo 



governo e nos primeiros anos da guerra não mostrou inclinação em favor de 

qualquer dos contendores. O jornalista Sidney Garambone8 acompanha a evolução 

do humor dos jornais do Rio de Janeiro, durante a Grande Guerra: de um 

neutralismo desinteressado para o alinhamento com os Estados Unidos. 

Em 3 de abril de 1917, um navio mercante americano é torpedeado e os 

Estados Unidos rompem relações diplomáticas com a Alemanha. Nesse mesmo dia, 

outro navio mercante, este brasileiro, é torpedeado no canal da Mancha. Uma 

semana depois, o presidente Wenceslau Braz rompeu relações com a Alemanha, em 

solidariedade aos Estados Unidos e com fundamento na Doutrina de Monroe.9 Mais 

navios brasileiros são torpedeados, e em outubro é a vez do Macau, afundado ao 

largo da costa francesa. A indignação dos jornais e da opinião publica cresce. A 26 

de outubro de 1917, o Congresso brasileiro decreta e o presidente sanciona resolução 

proclamando a existência de um estado de guerra entre o Brasil e o Império Alemão. 

Santos Dumont, o Pai da Aviação, vai ao Palácio do Catete, sede do governo, 

oferecer seus conhecimentos profissionais e serviços.10 Em 1918, mais dois navios 

brasileiros são torpedeados nas costas da Europa. 

A participação brasileira na guerra, modesta que foi, estendeu-se além da 

facilitação do uso de nossos portos por embarcações aliadas e a cessão à França de 

30 navios alemães apreendidos. A 7 de maio de 1918, zarpou para Gibraltar, onde se 

reuniria à esquadra britânica, para participar da guerra anti-submarina, [pag. 342] a 

Divisão Naval de Operações de Guerra, composta de dois cruzadores e cinco 

contratorpedeiros, um navio auxiliar e um rebocador, sob o comando do contra-

almirante Pedro Max Fernando de Frontin. A Divisão só chegou a Gibraltar em 

novembro de 1918, retida que foi na costa africana pela terrível pandemia que foi a 

gripe espanhola. 

Aviadores brasileiros combateram ao lado dos pilotos britânicos e franceses. 

Oficiais do Exército serviram na Frente Ocidental, em unidades do Exército Francês. 

Um deles, o tenente José Pessoa Cavalcanti de Albuquerque, como general, foi o 

grande reformador da Escola Militar de Realengo, criador da mística do cadete de 

Caxias.11 Oitenta e seis médicos, incluindo dezessete professores de Medicina, quase 

todos civis, comissionados oficiais, integraram a Missão Médica que partiu do Brasil 

a 18 de agosto de 1918 e até o fim da guerra trabalhou no hospital Franco-Brasileiro, 



mantido pelos brasileiros residentes em Paris. 

O Brasil participou da Conferência de Paz, foi signatário do Tratado de 

Versalhes, membro da Liga das Nações e pretendeu ocupar uma vaga em seu 

Conselho de Segurança, pretensão que lhe foi negada. Antes mesmo de terminar, a 

Grande Guerra influenciou o Brasil no campo militar. O poeta, escritor e jornalista 

Olavo Bilac despertou o sentimento cívico e patriótico nacional, liderando a 

campanha que resultou na instituição do serviço militar obrigatório. 

No governo do marechal Hermes da Fonseca, oficiais brasileiros, à semelhança 

de oficiais de outros exércitos, como o argentino e o chileno, foram mandados 

estagiar no Exército Alemão. Quando se levantou a hipótese de uma missão militar 

de instrução, a opção pelos alemães estava sobre a mesa. A vitória na Grande Guerra 

foi decisiva para a contratação da Missão Francesa. “Antes” e “depois” da Missão, 

diz-se, evidenciando seu marcante papel na modernização do Exército. 

Em tempo de guerra, o patriotismo virulento e a xenofobia prosperam; e, com 

eles, a síndrome do espião. Na Europa e nos Estados Unidos, inocentes foram presos 

e espancados, por mera suspeita de espionagem. No Brasil, cartazes com tipos 

caricaturados por Raul, o Caruso da época, difundidos pelo governo eram severos: 

“Alerta! Palavras do Chefe da Nação: Estejam todas as atenções alerta aos manejos 

da espionagem, que é multiforme. Emmudeçam todas as boccas quando se tratar de 

interesse nacional.” (sic) 

Monteiro Lobato (1882-1948), de sua promotoria em Areias, em 1916, glosou 

a onda de paranóia que saltou da Europa para os Estados Unidos e respingou nessa 

longínqua parte das Américas. No seu delicioso conto O espião [pag. 343] alemão, 

o personagem é identificado e detido pelos patrióticos moradores de Itaóca, uma 

Tarascon do vale do Paraíba. Uma escolta de bravos itaoquenses leva-o para o Rio 

de Janeiro, onde seria encontrado tradutor para a frase repetida pelo espião alemão: 

“Ai éme inglix”. Frase denunciadora, não entendida pelo monsenhor Acácio, por se 

tratar de “alemão turíngio da baixa germanidade valona”, como explicou o douto 

prelado.12 E o conto vai mais longe. 

 

 

 



DEPOIS 

 

Dois meses depois do armistício, em janeiro de 1919, a Conferência de Paz de 

Paris elaborou o tratado que pôs fim à Grande Guerra e criou a Liga das Nações, ou 

Sociedade das Nações. A base do tratado seriam os catorze pontos de Wilson. Tornar 

o “mundo seguro para a democracia”, frase que soa familiar nos dias de hoje, era o 

grande objetivo. “Paz sem vingança”, pregou Wilson em Versalhes. O primeiro-

ministro Georges Clemenceau tinha projetos mais pragmáticos. 

“O Tigre” considerava a Alemanha o “inimigo hereditário, responsável pela 

guerra”. Devia ser definitivamente neutralizada, colocada em situação de nunca mais 

constituir ameaça para a França. Preconizava a constituição de estados-tampões, a 

começar pela Polônia, e a Renânia, desmembrada da Alemanha. Responsáveis pelo 

conflito, os alemães deveriam pagar pesadas reparações de guerra. A França teve de 

volta a Alsácia-Lorena e ganhou da Alemanha as colônias do Togo e de Camarões, 

na África. Mas a guerra devastou-lhe o território e rebaixou-a à categoria de 

potência de segunda classe. O culto da ofensiva à outrance, a exaltação do élan 

foram substituídos pela valorização da defensiva, traduzida na construção da custosa 

Linha Maginot, de inutilidade provada pelas divisões panzer, as formações 

blindadas alemãs que desbordaram a linha fortificada francesa em 1940. 

O ministro Vittorio Emanuele Orlando representou a Itália na Conferência. 

Negadas as compensações territoriais na Dalmácia, na costa do Adriático, 

prometidas no tratado secreto de Londres, de 1915, retirou-se dramaticamente da 

Conferência. Mudou de idéia e voltou um mês depois. O primeiro-ministro Sir 

Lloyd George não poderia concordar com os rigores de Clemenceau nem com a 

cobrança de Orlando. “A Grã-Bretanha não tem amigos nem inimigos; tem 

interesses, e esses são permanentes”, ensinara um seu antecessor. Até bem 

recentemente, a França fora inimiga e tornara-se necessária a paciente arquitetura 

[pag. 344] da Entente Cordiale para que séculos de enfrentamentos fossem deixados 

de lado. Padrinho involuntário da Entente fora o Império Alemão, e tendo ele 

desaparecido, não interessava à Grã-Bretanha uma Europa com França fortalecida, 

nem com uma Alemanha demasiadamente enfraquecida. Além do mais, a Alemanha 

democrática e republicana seria um dique ao comunismo implantado na Rússia. 



Finda a guerra, a Grã-Bretanha retomou sua histórica linha de favorecimento do 

equilíbrio europeu. O cientista político e estadista americano Henry Kissinger 

registra o processo de evolução da política de equilíbrio do poder para a política de 

apaziguamento de Hitler, no fim da década de 1930.13     

A diversidade de interesses entre os aliados e o medo do parceiro russo, feito 

inimigo potencial, pouparam a Alemanha de rigores ainda maiores que os impostos 

em Versalhes; e o idealismo wilsoniano concorreu para moderar o pragmatismo dos 

aliados europeus. Mesmo assim, os alemães haveriam de se referir ao diktat (ditado, 

tratado imposto pela força) de Versalhes. (Benefício semelhante teriam eles após a 

derrota na Segunda Guerra Mundial, em decorrência da Guerra Fria.) O Tratado de 

Versalhes, o mais importante dos cinco tratados de paz que puseram fim à Grande 

Guerra, foi assinado a 28 de junho de 1919, na Galeria dos Espelhos do Palácio, o 

mesmo cenário que a inabilidade alemã havia escolhido, meio século antes, para a 

criação do Império da Alemanha.    

A guerra de 1914-18 provocou profundas modificações territoriais na Europa. 

Pelo Tratado de Versalhes, a Alemanha perdeu um sétimo de seu território e 10% de 

sua população, para a França, a Bélgica, a Polônia, o Japão e a Grã-Bretanha. A 

França explorou o carvão do Sarre por 15 anos, após o que um plebiscito decidiria 

sobre sua volta à Alemanha. Danzig, hoje a polonesa Gdansk, tornou-se “cidade 

livre”, separada da Prússia Oriental pelo corredor polonês, criado para dar à Polônia 

acesso ao mar Báltico. Os dois impérios, alemão e austríaco, tornaram-se repúblicas, 

proibidas de se unirem. (A Anexação da Áustria — Anschluss — promovida por 

Hitler em 1938 e convalidada por um plebiscito passou por cima da proibição, 

revigorada após a Segunda Guerra Mundial.) 

O orgulhoso poderio alemão cedeu lugar à miséria e à frustração da guerra 

perdida, agravadas pelas reparações impostas pelo vencedor — o que facilitou que 

prosperasse o mito da Dolchstoss, a punhalada nas costas, explorado por dois ex-

combatentes: um deles, general e notável chefe da Grande Guerra, Erieh Ludendorff. 

O outro, o cabo da Boêmia, como o chamava Hindeburg aludindo a seu nascimento 

na Áustria, agitador, demagogo, mestre em discursos [pag. 345] inflamados, Adolf 

Hitler. A paz de Versalhes facilitou a ascensão do nazismo e a preparação da nova 

guerra.  



No terreno militar, o Reno teve trechos da margem esquerda ocupados pela 

França e uma faixa da margem esquerda desmilitarizada. A Alemanha extinguiu o 

serviço militar, limitou seu exército a 100 mil homens e proibiu-se de equipá-lo com 

tanques e artilharia pesada. A marinha de guerra foi extinta. Os alemães assumiram 

o compromisso de entregar aos Aliados navios mercantes, locomotivas, barcaças, 

entre outros equipamentos. Os bens de alemães residentes fora do país foram 

confiscados. As reparações em dinheiro, inicialmente fixadas em 132 bilhões de 

marcos-ouro, diminuíram sucessivamente, até chegaram a 3 bilhões.14 Que a 

Alemanha não pagou. 

Os Catorze Pontos apresentados pelo presidente Wilson incluíram o 

estabelecimento de fronteiras segundo o critério da nacionalidade, e o Tratado de 

Versalhes prescreveu “a criação de Estados com base no princípio da 

autodeterminação”. O Império Austro-Húngaro desapareceu, fragmentando-se em 

países desenhados no mapa pelos vencedores. Esses novos países, cuja criação teria 

atendido ao princípio das nacionalidades, tinham dentro de suas fronteiras 

populações que invocavam o benefício desse mesmo princípio. Na Tchecoslováquia, 

por exemplo, além de tchecos e eslovacos, existiam 3 milhões de sudetos (alemães), 

700 mil húngaros e 30 mil poloneses. A União Soviética continuou a ser a “prisão de 

nações”, como era chamada a Rússia czarista. Os anos entre as duas guerras 

confirmaram ser bem mais fácil formular princípios do que aplicá-los. O princípio 

da nacionalidade, mal aplicado e bem explorado pela Alemanha nazista, foi um 

importante componente do cenário em que se processou o desencadeamento da 

Segunda Guerra Mundial. Sua aplicação continua a desafiar diplomatas e estadistas. 

O Império Turco-Otomano faleceu, dando lugar à República da Turquia. A 

França e a Grã-Bretanha partilharam os despojos otomanos no Oriente Médio. Os 

franceses assumiram o controle da Síria e do Líbano. Os britânicos, em 1917, 

divulgaram a Declaração Balfour, em favor da instalação de um “lar nacional judeu 

na Palestina”, e prometeram aos árabes apoio à formação de Estados independentes: 

promessas conflitantes, germes do conflito árabe-israelense. O Império Britânico, 

debilitado, ainda duraria até o segundo pós-guerra, mas os dias gloriosos da Era 

Vitoriana não mais voltariam e a Pax Britânica, relembrada com certa saudade, 

passaria a ser termo para citações de história. Os centros de poder econômico e 



financeiro já haviam migrado da Europa e cada vez mais se firmariam nos Estados 

Unidos. [pag. 346] 

O vulto das transformações políticas é pelo menos igual ao das modificações 

territoriais: na Grande Guerra encontram-se as raízes dos totalitarismos comunista, 

fascista e nazista. O primeiro deles foi viabilizado pela Revolução Russa de 1917, 

para a qual contribuíram dois “estranhos companheiros de cama” — o czar Nicolau 

II (1868-1918), com sua desastrosa conduta da guerra, e o general Ludendorff, ao 

ajudar o revolucionário Vladimir Ilych Lenin a chegar à estação Finlândia, em São 

Petersburgo, em abril de 1917. De lá, a golpes de audácia e de talento, ele tomaria o 

poder e, colocando acima de tudo a vitória da Revolução Russa, assinaria com a 

Alemanha o humilhante Tratado de Brest-Litovsk. 

A feroz ditadura implantada na União Soviética resistiu à intervenção das 

potências aliadas e à formação do “cordão sanitário” que a separou do resto dos 

paises europeus. Em 1922, com a assinatura do Tratado de Rapallo, inicia-se a 

integração da União Soviética ao sistema europeu. Segundo o tratado, Alemanha e 

União Soviética cancelaram mutuamente as dívidas bilaterais, renunciaram a 

reparações de guerra e celebraram amplos acordos comerciais. Outros acordos, 

secretos, possibilitaram aos alemães desenvolver na União Soviética armas proibidas 

pelo Tratado de Versalhes, um longínquo prenuncio do Pacto Germano-Soviético de 

1939, que permitiria a Hitler deflagrar a nova guerra. A integração completou-se em 

1924, com a maioria dos países ocidentais, excetuados os Estados Unidos, 

reconhecendo a União Soviética. Na instauração do segundo dos totalitarismos 

nascidos da Grande Guerra, em 1922, Mussolini fez do medo do comunismo a 

bandeira do fascismo, e explorou as frustrações dos italianos por não verem 

cumpridas as promessas de compensações territoriais. Adolf Hitler, por sua vez, 

explorou o mito da “punhalada nas costas” e as injustiças do diktat de Versalhes 

para incendiar o ressentimento dos alemães.  

Durante a Guerra Franco-Prussiana morreram 250 mil, e na Guerra de 

Secessão americana, cerca de 420 mil. A Grande Guerra bateu todos os recordes de 

perdas humanas, girando as estimativas de mortos em combate em torno de 10 

milhões. As seis maiores batalhas — a do Somme em primeiro lugar, com 1 milhão 

de mortos — respondem por mais de 30% do total de vítimas fatais em combate. O 



número de feridos foi a 20 milhões. 

Os mortos da guerra estavam na faixa de 19 a 40 anos. A população 

envelheceu, a proporção de mulheres aumentou. A guerra deixou 630 mil viúvas na 

França e um número ainda maior na Alemanha. A mulher libertou-se: fora chamada 

a trabalhar nas fábricas e na agricultura e, quando terminou a guerra, não seria mais 

apenas “do lar”. Porém, são óbvias as conseqüências negativas da guerra sobre os 

índices de crescimento demográfico e de produtividade. [pag. 347]   

Na guerra, a cavalaria e a maior parte dos transportes era hipomóvel, e os 

cavalos — cuja proporção era de um para três homens, deram sua contribuição à 

morte e ao sofrimento. Ainda maior que a mortandade causada pela guerra foi a 

trazida pela gripe espanhola de 1917-18, pandemia que matou 20 milhões em 28 

países, neles incluído o Brasil. Só no Rio de Janeiro, causou 17 mil óbitos. 

O serviço de saúde dos exércitos em campanha, excetuado o caso das forças 

americanas, foi extremamente precário, tendo sido enorme o número de feridos que 

poderiam ter escapado à morte. Entre os inválidos de guerra, destacam-se os multi-

amputados e os horríveis “gueule cassées”, os “caras quebradas”, cujo sofrimento 

foi minorado graças ao desenvolvimento da cirurgia plástica decorrente da Grande 

Guerra. 

A Grande Guerra começou e desenvolveu-se com cada lado seguro de 

defender a boa causa e de que o inimigo era a encarnação do demônio. A 

propaganda encarregou-se de fortalecer e difundir esse pensamento. Assim, não há 

de se estranhar que tenha sido uma guerra total, com o emprego de todos os recursos 

para alcançar a vitória. Quando ela terminou, houve quem assegurasse ter sido a 

última — a “guerra para acabar com todas as guerras”, introdutora de uma paz justa 

e eterna. O Tratado de Versalhes tem sido culpado por, em lugar disso, ter lançado o 

germe da Segunda Guerra Mundial, devido ao rigor de suas cláusulas. Excessivo, 

para uns, insuficiente para outros. 

Logo após assinada a paz, França, Grã-Bretanha e Estados Unidos escolheram 

o 11 de novembro para o culto dos mortos na guerra, chamando-o o Dia do 

Armistício. No segundo aniversário do armistício, em 1920, os franceses 

transferiram para o Arco do Triunfo os restos mortais de “um soldado cujo nome só 

Deus sabe”, o Soldado Desconhecido: uma imponente cerimônia, entre as muitas de 



culto da memória da guerra, que se alastraram pela França. Não menos importante 

para o amor-próprio nacional é o contraste entre os melancólicos dias de 1940, 

repetição em grande escala de 1870/71, e la gloire de 1914-18, nunca 

suficientemente exaltada. 

Quatro anos de guerra, 1,4 milhão de mortos, ocupação de um terço do país 

pelos alemães, destruição de cidades, no caso da França; 1 milhão de mortos, no 

caso da Grã-Bretanha. Para franceses e britânicos, o que estava em jogo era a 

condição de país respeitável, ameaçada por um Império Alemão decidido a 

conquistar um lugar ao sol, um vasto lugar ao sol, cujos melhores pedaços já 

estavam ocupados. A ameaça, embora não iminente, foi percebida em círculos 

responsáveis pela segurança dos Estados Unidos. Em 1914, a neutralidade trouxe 

enormes benefícios econômicos e financeiros, em especial os decorrentes da 

substituição da Alemanha bloqueada como parceiro comercial na Europa e no [pag. 

348] resto do mundo. Mas os Estados Unidos terminaram entrando na guerra para 

“salvar os valores da civilização”, como afirmou o presidente Wilson. 

A afirmativa dever ser recebida com um grão de sal. O general De Gaulle, 

mestre em dizer verdades inconvenientes, costumava repetir: “Os ingleses que 

morreram libertando a França deram a vida pela Grã-Bretanha e pelo rei. Os 

americanos que morreram libertando a França morreram pelos Estados Unidos e por 

ninguém mais.” Corroborando esse óbvio, o filho do general, almirante Philippe de 

Gaulle, cita trecho de opúsculo distribuído pelo Exército Americano após a 

Liberação: “Assim como aconteceu em 1917, em 1944 nós não viemos à França 

para salvar os franceses [...]. Viemos porque nós, os americanos, estávamos 

ameaçados por uma potência hostil, agressiva e muito perigosa”.15 Os 

torpedeamentos, a divulgação do telegrama Zimmermann, a pressão da opinião 

pública são a parte visível da decisão americana de abandonar a neutralidade e entrar 

na guerra; sua parte racional foi avaliação de que o risco de uma vitória alemã 

atingira patamar intolerável para a segurança global dos Estados Unidos — na 

Europa, nos mares e no mundo. Após o Tratado de Versalhes, os americanos 

rejeitaram a constituição da Liga das Nações e voltaram a hibernar no isolacionismo, 

resistindo a todos os esforços do presidente Franklin D. Roosevelt para participar do 

que julgavam ser mais um conflito europeu. Foi preciso o ataque japonês à base 



aeronaval de Pearl Harbor (7 de dezembro de 1941) para provar-lhes o engano. Os 

Estados Unidos, ao fim da Guerra da Coréia (1950-53), crismaram o 11 de 

novembro: ele passou a chamar-se Dia dos Veteranos, no qual homenageiam os 

veteranos de todas as guerras. Estava-se em plena Guerra Fria e os Estados Unidos 

se haviam constituído em defensores da liberdade e dos “valores da civilização”, 

como afirmara Wilson. 

 

MEMÓRIA 

 

A Grande Guerra, a vida nas trincheiras, forneceu ambiente para muitos 

romances — alguns deles feitos filmes, poucos traduzidos para o português. Os 

espectadores de tarde da noite conhecem bem as mais famosas dessas películas. Do 

lado francês, A grande ilusão (La Grande Illusion, Jean Renoir, 1937), um pungente 

libelo contra a guerra; do lado americano, Adeus às armas (A Farewell to Arms, 

Charles Vidor, 1957), baseado na obra de Ernest Hemingway, sobre o tempo em que 

o escritor foi motorista de ambulância na frente italiana, com cenas do desastre da 

Caporetto. Erich Maria Remarque toma para título de antológico livro o fecho de 

comunicados de guerra da Alemanha, que combatia [pag. 349] em duas frentes: 

Nada de novo na frente ocidental. Hollywood fez do livro um filme julgado o 

melhor de 1930 (All Quiet on the Western Front, Lewis Milestone), premiado com o 

Oscar e um extraordinário sucesso mundial de bilheteria. 

A Primeira Guerra Mundial continua presente no imaginário atual. Que fazer 

para o “der des der”? Trata-se do dernier des derniers, o último dos últimos 

combatentes franceses da guerra de 14-18, como são chamados. Quando do 

sepultamento do último poilu, que a homenagem da França seja a uma geração de 

homens, e não apenas a um deles, propôs um deputado francês. O lugar para sepultá-

lo é discutido. Nos Inválidos, ao lado de Napoleão? No Somme, cenário da batalha 

mais mortífera? Ou Verdun, da heróica e sangrenta resistência, onde o presidente da 

França, François Mitterrand, e o primeiro-ministro da Alemanha, Helmut Kohl, 

apertaram as mãos em sinal da reconciliação entre os povos? 

Ao se comemorar os 80 anos do armistício, o primeiro-ministro Lionel Jospin, 

enfrentando protestos da oposição, inaugurou um monumento “reintegrando à 



memória coletiva os soldados que, em 1917, no Chemin des Dames, se haviam 

amotinado após a ofensiva desastrosa do general Nivelle”. Tribunais militares 

ditaram centenas de condenações à morte por fuzilamento mas, graças à 

interferência do general Pétain, somente 49 sentenças foram executadas. O 

presidente Jacques Chirac censurou a homenagem e acusou Jospin de meter-se em 

algo que era da competência da Presidência. 

O que levou os soldados, dos dois lados, a matar com tanto furor e a enfrentar 

a morte com tanta bravura? A pergunta procede mais ainda em relação aos membros 

da comunidade britânica e cidadãos das colônias francesas, britânicas e alemãs que 

combateram por suas metrópoles. Revisões da História e a Psicologia explicam que 

a propaganda de guerra, a disciplina militar, o “senso de pertencer” a uma 

organização, antes que o decantado patriotismo, respondem pelo número reduzido 

de combatentes que desertaram ou se recusaram a cumprir a ordem para go over the 

top. 

Ainda há quem considere a História Militar província exclusiva dos militares, 

mas o número dos que pensam assim é cada vez menor. Por outro lado, existe nos 

meios intelectuais quem negue à História Militar a condição de História. Sob muitos 

aspectos, a imagem da lanterna de popa, que só ilumina para trás, aplica-se à 

experiência colhida na Grande Guerra. A lembrança da guerra de posição levou à 

supertrincheira de 1939, a Linha Maginot, feita inútil pela Blitzkrieg, a guerra 

relâmpago, promovendo audaciosas ações de ruptura e desbordamento das defesas 

do inimigo por velozes formações blindadas apoiadas pelos Stuka, aviões de 

bombardeio em mergulho. O pensamento militar conservador alemão acreditou 

[pag. 350] que esses novos meios permitiriam dar a uma ala direita atacante a 

impulsão e a velocidade que faltaram na execução do Plano Schlieffen. Foi preciso a 

criatividade do general Erich Manstein para conceber manobra ainda mais ousada 

que a de Schlieffen — o ataque pelas Ardenas. O Plano Manstein caiu sob os olhos 

de Hitler, que mandou executá-lo, do que resultou a vitória alemã de 1940. A 

Alemanha voltou a cometer a temeridade da guerra em duas frentes, atacando a 

União Soviética. Repetiu temeridade maior, que foi desencadear a Segunda Guerra 

Mundial. 

Quase 90 anos depois de haver terminado a Grande Guerra, Niall Ferguson, 



um professor de história americano, da Universidade de Harvard, faz instigante 

paralelo entre o período que vai de fins do século XIX até o início da Guerra de 1914-

18 e os dias de hoje. Ferguson assinala que, naquele tempo, a circulação de bens de 

capital e de pessoas era livre; as rotas de navegação e as comunicações telegráficas 

no Atlântico eram então intensamente utilizadas; difundiam-se inovações 

tecnológicas como o telefone, o rádio e as estradas pavimentadas; a economia 

mundial crescia em ritmo comparável ao de hoje e os Estados Unidos já eram a mais 

pujante potência econômica. O cenário, que lembra a globalização, desabou com a 

Primeira Guerra Mundial, uma guerra deflagrada pelo atentado terrorista de 

Sarajevo. Poderia aquele episódio se repetir com ingredientes atualizados, o 11 de 

setembro correspondendo a Sarajevo?16 

 

SE... 

 

Wilson reelegeu-se presidente dos Estados Unidos em 1916, apoiado no slogan 

“ele nos conservará fora da guerra”. O isolacionismo respondia à vontade do povo 

de permanecer fora das confusões dos europeus e à conveniência do big business em 

explorar novas oportunidades de transações com a Europa em guerra. O rompimento 

de relações, quando da declaração de guerra submarina irrestrita pela Alemanha, foi 

a resposta graduada com que Wilson anunciou o início de uma escalada cujo 

patamar seguinte seria a declaração de guerra. 

O gradualismo do presidente americano era inspirado por uma combinação de 

idealismo e pragmatismo. Os Estados Unidos vinham colhendo vantagens materiais 

com o comércio com os Aliados e não havia porque custear uma guerra e mandar 

americanos morrer nos campos de batalha da Europa. Além disso, a neutralidade 

reforçaria a estatura política da América quando chegasse o momento de tratar da 

paz. No entanto, tornou-se inevitável a entrada dos americanos no conflito. As 

vésperas de entregar a declaração de guerra ao Congresso, em abril de [pag. 351] 

1917, Wilson previu em diálogo com o jornalista Frank Cobb, do jornal World, de 

Nova York, que ela “significaria que a Alemanha seria batida, e tão duramente 

batida que haveria uma paz ditada, uma paz vitoriosa”. E acrescentou: “Isto significa 

uma tentativa de reconstruir uma civilização de paz segundo padrões de guerra. Por 



fim, só haverá padrões de guerra.”17 Trazendo suas reflexões para o cenário 

nacional, Wilson previu que seria esquecido o significado da tolerância e que o 

espírito de implacável brutalidade entraria em todas as fibras da vida nacional, 

infeccionando o Congresso, os tribunais, o policial de serviço, o homem da rua. 

Ao reproduzir o que lhe fora narrado por Frank Cobb, J. Fuller é de opinião 

que, com a Rússia praticamente fora da guerra e a Alemanha capaz de concentrar 

forças na Frente Ocidental, França e Grã-Bretanha teriam sido forçadas à defensiva. 

Por outro lado, o sistema de comboios começava a ter êxito na luta anti-submarina. 

Assim, os Estados Unidos teriam sido capazes de patrocinar uma paz negociada 

“antes que Lenin estivesse na sela”. 

Linha de raciocínio também não convencional é atribuída a Churchill, a 

propósito do que teria acontecido se os Estados Unidos não tivessem entrado na 

guerra em 1917. “Os Estados Unidos deveriam ter cuidado de suas coisas e ficado 

fora da guerra mundial”, teria declarado em 1936 ao editor do jornal Enquirer, de 

Nova York, segundo narra Fuller. “Os Aliados teriam feito a paz com a Alemanha 

na primavera de 1917. [...] não teria acontecido o colapso da Rússia seguido do 

comunismo, nem a queda da Itália, seguida do fascismo [...] e a Alemanha não teria 

assinado o Tratado de Versalhes, que entronizou o nazismo.” Continua a entrevista: 

“se a Grã-Bretanha tivesse celebrado a paz em princípios de 1917, teria salvado 1 

milhão de vidas britânicas, francesas, americanas e outras vidas”.18 

Se... 

 

NOTAS 

 

(1) Apud John Keegan, História ilustrada da Primeira Guerra Mundial, trad. Renato Rezende, 

Rio de janeiro, Ediouro, 2003, p. 101. 

(2) Coronel Ardant Du Picq, Estudos sobre o Combate, tradução do original francês, Études sur 

le combat, pelo Coronel Luiz de Alencar Araripe, Biblioteca do Exército Editora, Rio de 

Janeiro, 2000. 

(3) Life International — The First World War: Part V — Songs, Spies, Liberty Pups, 1964. 

(4)  D. j. Godspeed, Ludendorff, Trad. Eloyvaldo Chagas de Oliveira, Rio de Janeiro, Biblioteca 

do Exército-Editora/ Saga, 1968, p. 125. 

(5) Major General J. F. C. Fuller, The decisive battles of the Western World, 1792-1944, special 



abridged and revised edition, London, Granada Publishing, 1970, p. 387. 

(6) Posto mais alto da arma de Cavalaria alemã, de onde o Barão (Freiherr) Richthofen era 

oriundo. 

(7)  Life International — vol. 35, nº 11 — The Last Burst of Splendor: 1913. [pag. 352] 

(8)  Sidney Garambone, A Primeira Guerra Mundial e a imprensa brasileira, Rio de Janeiro, 

Mauad, 2003. 

(9)  A Doutrina Monroe foi formulada em 1823 pelo presidente dos Estados Unidos de mesmo 

nome, condenando a colonização e a intervenção por parte de Estados europeus na 

América. 

(10)  Garambone, op. cit. (Notícia do jornal do Comércio de 9 nov. 1917), p. 93. 

(11)  Referente ao Duque de Caxias e Marechal do Império, Patrono do Exército. 

(p) Monteiro Lobato, “O Espião Alemão”, em Urupês — 2ª Parte, Cidades Mortas, 1943. p. 

235. 

(13)  Henry Kissinger, Diplomacy, New York, Simon & Schuster, 1994, pp. 306-311. 

(14)  O Goldmark foi a moeda-ouro criada após 1918 estabelecendo uma relação firme entre as 

moedas inflacionárias e as estáveis do após-guerra. 

(3 5) Philippe De Gaulle, De Gaulle, mon pére, entretiens avec Michel Tauriac, Paris, Plon, 

2003, p. 149. 

(16)  Niall Ferguson, Sinking Globalization, em Foreign Affairs, March/April 2005, p. 64. 

(17)  Fuller, op. cit., p. 358. 

(18)  Fuller, op. cit, p. 359. 
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